
 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 093/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 042/2024 – (90042) 

 

SITEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

 

CONTRATANTE (UASG): 987463 

Prefeitura Municipal de Borrazópolis 

 

OBJETO: 

Registro de Preço para aquisição de produtos de higiene íntima, em conformidade com a Deliberação nº. 

078/2022 CEDCA/PR. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 10.664,50 (dez mil seiscentos e sessenta e quatro e cinquenta centavos) 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Edital Exclusiva ME/EPP. 

 

DATA DA SESSÃO PUBLICA: 

Dia 16/10/2024 às 13:30 horas 

 

CRITERIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço. 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 
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(LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP) 

Prefeitura do município de Borrazópolis 

Departamento de Licitação 

Processo Administrativo 093/2024 

Pregão Eletrônico 042/2024 

Tipo de avaliação Menor Preço - Unitario 

Disputa Modo aberto 

Local da Sessão Pública https://www.gov.br/compras/pt-br 

Data e horário do recebimento 

Das propostas 
Até 13:30 horas do dia 16/10/2024 

Data e horário da abertura da 

Sessão Pública 
13:30 horas do dia 16/10/2024 

Condução do processo licitatório 
Pregoeira Karem Lucia Sonego do Prado e equipe de apoio, 

designados pela Portaria Municipal n.º 025/2024. 

Especificações dos itens: 

A descrição dos itens constantes no portal compras.gov.br 

são apenas aproximações da descrição dos itens reais. Desta 

maneira, prevalecerão as descrições detalhadas constantes 

neste edital de processo licitatório. 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BORRAZÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o n.º 75.740.829/0001-20, sediada Praça da República, n.º 28, centro, CEP 86.925-000, 

cidade de Borrazópolis - Estado do Paraná, por meio do setor de licitações e contratos, com a devida 

autorização expedida pelo Senhor Prefeito Municipal Dalton Fernandes Moreira, torna público para 

conhecimento dos interessados que na data de 16 de outubro de 2024 às 13:30 horas fará realizar 

licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço – UNITARIO conforme descrito 

neste edital e seus anexos.  

O procedimento licitatório será regido integralmente pela Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos, pelo Decreto Municipal n.º 017/2024, de 11/03/2024, pela 

Lei Complementar n.º 123 de 14/12/2006, pelas normas do portal de compras eletrônicas – 

Compras.gov e demais disposições previstas neste edital e seus anexos. 

O recebimento das propostas de preços, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de 

preços, será exclusivamente por meio eletrônico, através do sistema de compras do Governo Federal - 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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Compras.gov.br. - disponibilizado no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, 

conforme datas e horários supra, observando-se o horário oficial de Brasília - DF. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a administração 

pública seleciona a proposta mais vantajosa para a Ata de Registro de Preços de seu 

interesse. Como procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos 

vinculantes para a administração e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a 

todos os interessados e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios 

administrativos, ou seja, é um processo administrativo, isonômico, na qual a administração 

seleciona a proposta mais vantajosa, menos onerosa e com melhor qualidade possível, para a 

contratação de: obra, serviços, compras, locação ou alienação.  

1.1.1. O processo de licitação se encontra assegurado pela própria Constituição da República 

no art. 37, inciso XXI, sendo elemento vital dos contratos administrativos e assegura 

especialmente ao particular a garantia de igualdade de condições a todos os 

concorrentes. 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da 

união, dos estados, do distrito federal e dos municípios obedecerá aos princípios 

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte: 

(…); 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

 

1.1.2. O texto constitucional estabeleceu, portanto, a necessidade de um procedimento 

prévio formal de escolha para as contratações de obras, serviços, compras e 

alienações.  Esse procedimento administrativo preparatório de um contrato a ser 

celebrado entre a municipalidade e os particulares o que se denomina de "licitação", 

onde se assegure igualdade de condições a todos os concorrentes. Assim, a 
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constituição da república acolheu a presunção de que a prévia licitação à contratação é 

mais vantajosa par a administração pública e, a Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 - 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, regulamenta o dispositivo constitucional 

acima transcrito. 

O objeto da presente licitação é a Aquisição de produtos de higiene íntima, em conformidade com a 

Deliberação nº. 078/2022 CEDCA/PR. 

1.2. , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O Capítulo X da Lei n.º 14.133/21 trata dos “instrumentos auxiliares”. Na Seção I, discrimina, 

no art. 78, cinco “procedimentos auxiliares”. No inciso IV está previsto o “sistema de registro 

de preços”, tratado na Seção IV, mais precisamente. Assim, pela própria topografia legal, o 

sistema de registro de preços é um procedimento auxiliar das licitações e contratações 

públicas. 

 

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas 

por esta Lei: 

(...); 

IV - sistema de registro de preços. 

 

2.2. O Sistema de Registro de Preços é um procedimento auxiliar das licitações e das 

contratações, disciplinado entre os artigos 82 a 86 da Lei Federal n.º 14.133/2021. O Sistema 

de Registro de Preços é um método de compra da administração pública que permite 

registrar preços de produtos e serviços para futuras contratações. 

2.3. Finalizada a licitação, os preços são registrados, formalizando o que se denomina ata de 

registro de preços, que terá validade de 1 (um) ano, prorrogável uma vez por igual período, 

devendo ser realizado um novo procedimento licitatório, após este período, ainda que a 

Administração Pública não tenha adquirido todo o quantitativo que poderia, nos moldes do 

procedimento licitatório realizado. 

2.4. Durante o período de vigência da ata, a proposta selecionada fica à disposição da 

Administração Pública, que poderá adquirir o bem selecionado quantas vezes ela precisar, 

desde que não ultrapasse o quantitativo licitado, realizando quantas contratações forem 

necessárias e convenientes, sem a necessidade de novo procedimento licitatório. 
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2.5. Essa licitação não obriga a Administração a contratar com o vencedor, não vinculando a 

Administração Pública ao vencedor de nenhuma forma. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1. O processamento de licitação requer a elaboração de um instrumento convocatório, no qual 

constem todas as regras que serão aplicadas quando da realização do certame que 

selecionará o contratado, bem como todas as condições para a execução do futuro ajuste. 

3.2. O direito de peticionamento conferido aos cidadãos consubstancia o controle social do edital 

e compreende ainda a capacidade de representar tal edital junto aos órgãos de controle. 

Desta forma, denota um direito subjetivo de um potencial interessado na licitação, pois lhe 

fornece um instrumento para viabilizar sua participação no certame, garantir condições 

isonômicas de participação ou, ainda, garantir a segurança jurídica do procedimento. 

3.3. Da impugnação ao edital e do pedido de esclarecimento: 

3.3.1. No primeiro caso, cabe identificar ilegalidades no conteúdo das cláusulas editalícias e, 

por meio da impugnação ao edital, exigir a correção desses vícios. Impugnar significa 

refutar, contrariar, contestar, resistir, opor-se aos termos do edital, dada a suposta 

ilegalidade apontada. Ao impugnar o edital, o objetivo consiste, portanto, em alterar 

seus termos, de modo a adequá-los aos limites da lei. 

3.3.2. No segundo, a manifestação do particular objetiva obter a elucidação de alguma 

disciplina do edital que não tenha restado clara. Nessa hipótese, não há, 

necessariamente, o apontamento de uma ilegalidade, mas a dificuldade de 

compreensão de determinada cláusula ou condição do edital, que será aplicada no 

curso da licitação ou da Ata de Registro de Preços. 

3.4. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da 

lei n.º 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

3.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

3.6. A petição de impugnação ou esclarecimentos ao ato convocatório deverá ser em 01 (uma) 

via, em arquivo (pdf) ou impressa em papel, com o timbre ou com a identificação dos dados 

do licitante ou interessado: (cnpj/cpf, razão social/nome completo, endereço completo, e-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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mail e telefone), ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 

uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, conter o número 

desta licitação, a descrição precisa do objeto. 

3.7. O requerimento deverá ser datado e assinado pelo postulante ou pelo seu representante 

legal, será formulado por escrito e conterá os seguintes requisitos: I - órgão ou autoridade 

administrativa a que se dirige; II - qualificação do postulante, com indicação do domicílio; III - 

instrumento de mandato, quando assistido por representante legal; IV - local para 

recebimento das comunicações, inclusive endereço eletrônico, se for o caso; V - pedido, com 

exposição dos fatos e fundamentos; vi - indicação das provas que pretende ver juntadas aos 

autos e que se encontrem em poder do órgão ou entidade competente para apreciação do 

pedido. 

3.8. Em sede de admissibilidade, todo peticionamento exige pré-requisitos para o seu 

conhecimento, in casu, a tempestividade, legitimidade e forma. Nessa esteira de 

entendimento, colhe-se os ensinamentos de Marçal Justen Filho, no sentido de que "o 

cabimento do recurso administrativo sujeita-se à presença de determinados pressupostos. 

Sem esses pressupostos, nem se chega a apreciar o mérito da questão. A existência de 

pressupostos recursais retrata a vedação legal ao exercício meramente arbitrário da faculdade 

de impugnar atos administrativos. Trata-se de evitar desperdício de tempo e de energia na 

apreciação da insatisfação do particular. Os pressupostos recursais são requisitos que todo 

recurso deve apresentar sob pena de não ser conhecido - vale dizer, não ser efetivada a 

revisão do ato administrativo impugnado". (in comentários à lei de licitações e contratos 

administrativos, 9ª ED., ed. dialética, São Paulo, 2002, p. 590). 

3.8.1. Os pedidos de impugnação ou esclarecimento ao ato convocatório, serão decididos 

pelo pregoeiro e equipe de apoio, e deverão ser protocolados por meio eletrônico via 

internet através da plataforma eletrônica - compras gov, no site: 

(https://www.gov.br/compras/pt-br), em campo próprio; 

3.9. A recepção da petição far-se-á de acordo com o estabelecido no edital, não sendo permitido 

atraso, mesmo que involuntário, considerando-se como horário de entrega o registrado pelo 

sistema. 

3.10. Decairá o direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão 

pública, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de petição. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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3.11. O pedido e esclarecimento ou impugnação feita pelo licitante não o impedirá de participar 

do processo licitatório. 

3.12. O pedido e esclarecimento ou impugnação não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.13. A concessão de efeito suspensivo ao pedido e esclarecimento ou impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

3.14. As respostas aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação serão divulgadas pelo sistema 

e vincularão os participantes e a administração. 

3.15. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório que altere o texto do edital, que 

afete à documentação a ser apresentada ou a formulação da proposta será designada nova 

data a realização do certame. 

4. DAS CONDIÇÕES DEPARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste pregão: 

4.1.1. Que seja empresa legalmente constituída, especializada no ramo de atividade que é 

objeto deste certame; 

4.1.2. Cujo ramo de atividade constante nos seus atos constitutivos sejam compatíveis com o 

objeto desta licitação; 

4.1.3. Que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo 

cadastramento junto a plataforma eletrônica - Compras Gov, no site: 

(https://www.gov.br/compras/pt-br); 

4.1.4. Que estejam com credenciamento regular no sistema de cadastramento unificado de 

fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 3, de 

26 de abril de 2018; 

4.1.4.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 

presente pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de 

acordo com as orientações que seguem no link: https://www.gov.br/compras/pt-

br/index.php/sicaf, até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

4.1.4.2. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de 

consulta ao portal compras gov, no ato da abertura do pregão. 

4.1.5. Que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 

deste edital e seus anexos;  

https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/INDEX.PHP/SICAF
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/INDEX.PHP/SICAF
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4.1.6. Regularmente estabelecidas no país; 

4.1.7. Em razão do valor estimado para a contratação, conforme estabelecido no Termo de 

Referência, o respectivo Edital de licitação NÃO será exclusivo para microempresas 

(ME) e empresas de pequeno porte (EPP), aplicando-se apenas o tratamento 

diferenciado previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 

 

Art. 42.  Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de assinatura do contrato. 

 

Art. 43.  As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que esta apresente alguma restrição. 

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e 

para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa.  

§ 2º  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste 

artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 

administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

 

Art. 44.  Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

(...); 
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§ 2O  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 

1o deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei complementar, ocorrendo o 

empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 

44 desta Lei complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito; 

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 

nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei complementar, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

§ 1o  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste 

artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

§ 2o  O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3O  No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 

bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão. 

 

4.2. Não poderão participar direta ou indiretamente da presente licitação, os interessados: 

4.2.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
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relacionados; 

4.2.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.2.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.2.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.2.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da Ata 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.3. O impedimento de que trata a cláusula 4.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
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comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.4. A critério da administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem às cláusulas 4.2.2 e 4.2.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.6. O disposto nas cláusulas 4.2.2 e 4.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n.º 14.133/2021. 

4.8. A vedação de que trata a cláusula 4.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.9. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições 

estabelecidas no presente edital, bem como a observância dos regulamentos, normas legais, 

administrativas e técnicas aplicáveis. 

5. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (ME E EPP) – LEI COMPLEMENTAR N.º 

123/2006. 

5.1. Do tratamento diferenciado: 

5.1.1. A definição de microempresa e empresa de pequeno porte está disciplinada nos incisos 

I e II do artigo 3º da Lei n.º 123/2006. 

 

Art. 3º para os efeitos desta lei complementar, consideram-se microempresas 

ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a 

empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere 

o Art. 966 da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (código civil), devidamente 
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registrados no registro de empresas mercantis ou no registro civil de pessoas 

jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I – No caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 

igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 

II – No caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, 

receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 

inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

 

5.1.2. Às microempresas e empresas de pequeno porte, doravante denominadas de (ME) ou 

(EPP), será concedido o tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, principalmente no Capítulo V, do 

acesso aos mercados, artigos 42 a 49. 

5.2. Do Desenquadramento: 

5.2.1. Obs: A priori, cabe salientar que não há uma forma objetiva de identificar se a empresa 

ultrapassou o limite para enquadramento de microempresas e empresas de pequeno 

porte, pois a responsabilidade da atualização do desenquadramento compete ao próprio 

empresário. 

5.2.2. A participação da licitante reservando-se como microempresas e empresas de 

pequeno porte, sendo que o mesmo não se enquadra mais neste status jurídico 

caracteriza-se fraude. Por conseguinte, a licitante estará infringindo o preconizado no § 

9º do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006: 

 

§ 9º A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de 

receita bruta anual previsto no inciso II do caput fica excluída, no mês 

subsequente à ocorrência do excesso, do tratamento jurídico diferenciado 

previsto nesta lei complementar, incluído o regime de que trata o art. 12, para 

todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos §§ 9º-A, 10 e 12. (grifei e 

negritei). 

 

5.2.3. Caso o excesso não superar à 20% do limite (R$ 4.800.000,00) a exclusão se dará no 

ano-calendário subsequente. 
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5.2.4. A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte sujeitará a licitante, nos termos do Art. 37 da Lei 

Complementar n.º 123/06, à sanção de multa, bem como também à caracterização do 

crime previsto no Art. 299 do código penal, sem prejuízo das demais cominações 

legais. 

 

Art. 37. A imposição das multas de que trata esta lei complementar não exclui a 

aplicação das sanções previstas na legislação penal, inclusive em relação a 

declaração falsa, adulteração de documentos e emissão de nota fiscal em 

desacordo com a operação efetivamente praticada, a que estão sujeitos o titular 

ou sócio da pessoa jurídica. 

 

Falsidade ideológica 

Art. 299 - omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia 

constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia 

ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade 

sobre fato juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e 

reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 

 

5.3. Das excludentes ao tratamento diferenciado: 

5.3.1. Diante dos benefícios concedidos às microempresas e empresas de pequeno porte 

perante as médias e grandes empresas o § 4º do artigo 3º da Lei n.º 123/2006 prevê 

vedações quanto ao enquadramento de (ME) e (EPP) que, por conseguinte, não fará jus 

da fruição dos benefícios concedidos às pequenas empresas: 

 

§ 4º não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta 

lei complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta lei 

complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no país, de pessoa jurídica 

com sede no exterior; 



 
 
 

Página 15 de 55 

 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou 

seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos 

termos desta lei complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada por esta lei complementar, desde que a receita 

bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 

jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 

de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 

títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 

seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) 

anos-calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações; 

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

 

5.4. Da regularização fiscal e trabalhista tardia: 

5.4.1. O benefício consiste na possibilidade das microempresas e empresas de pequeno porte 

demonstrarem tardiamente sua regularidade fiscal, caso haja alguma restrição. 

5.4.2. Dispõe o § 1º, artigo 43 da Lei n.º 123/2006: 

 

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
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certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e 

para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

 

5.4.3. As microempresas e empresas de pequeno porte estando com uma certidão positiva, 

por exemplo, terá o prazo de 5 dias úteis prorrogáveis por mais 5 dias úteis para 

apresentá-la negativa ou positiva com efeito negativa. 

5.4.4. A documentação em referência é a fiscal e trabalhista, assim considerada aquelas 

previstas nos incisos I a V do artigo 68 da Lei n.º 14.133, de 2021, a saber: 

 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 

verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no cadastro de pessoas físicas (CPF) ou no cadastro nacional da 

pessoa jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - A regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

 

5.5. Da preferência de contratação – “Empate Ficto”: 

5.5.1. Encerrada a fase de prorrogação automática, o sistema identificará em coluna própria 

às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, na hipótese o 

pregoeiro realizará a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 

o disposto no artigo 44, § 2º da Lei Complementar n.º 123/2006. 

5.5.1.1. Entende-se como “Empate Ficto” aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pela microempresa, empresa de pequeno porte, bem como pela 
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cooperativa, sejam superiores em até 5 % (cinco por cento) à proposta de menor 

preço após a fase de lances. 

5.5.2. Nessas condições, as propostas das microempresas, empresas de pequeno porte e 

cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.5.3. Verificada a ocorrência do “Empate Ficto” será assegurado como critério de 

desempate, a preferência de contratação para as microempresas, empresas de 

pequeno porte e cooperativas que atenderem as exigências deste edital. 

5.5.4. À preferência de contratação das microempresas, empresas de pequeno porte e 

cooperativas em caso de “Empate Ficto”, será processada conforme os incisos I, II e III 

do artigo 45, da Lei Complementar n.º 123/2006. 

5.5.5. A melhor classificada nos termos das cláusulas anteriores terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 10 (dez) minutos controlados pelo pregoeiro, contados após a 

comunicação para tanto. 

5.5.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes que gozem do mesmo status econômico e se encontrem no intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido na cláusula anterior. 

5.5.7. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa apresentar 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

não se manifeste no prazo estabelecido ou não atender as exigências da apresentação 

da proposta preços e habilitação deste edital, será declarado vencedor do certame o 

licitante detentor da proposta originalmente de menor preço. 

5.5.8. O “empate ficto” não se aplicará quando a proposta final de menor preço tiver sido 

apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa nessa 

hipótese a empresa será desde logo considerada vencedora na faze de lances. 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Os interessados em participar desta licitação deverão estar previamente credenciados no 

sistema de cadastramento unificado de fornecedores - SICAF e perante o sistema integrado 
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de administração de serviços gerais - SIASG, pelo site https://www.gov.br/compras/pt-br.  

6.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no portal de compras do governo federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela 

infraestrutura de chaves públicas brasileira - ICP - Brasil. 

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este pregão. 

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.5. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, 

não cabendo ao provedor do sistema ou a está municipalidade responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio 

de acesso. 

6.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

7.1. Os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

conforme o critério de julgamento adotado neste edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

7.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

7.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
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atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituição federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

7.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

7.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal; 

7.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do Art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

7.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

7.5. A falsidade da declaração de que trata as cláusulas 7.2 ou 7.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei n.º 14.133, de 2021, e neste edital. 

7.6. As propostas inicialmente cadastradas no sistema não podem conter qualquer identificação 

do licitante proponente no campo de descrição dos respectivos itens (razão social, número do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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CNPJ, telefone, e-mail, etc.), sob pena de desclassificação. 

7.7. Os licitantes poderão, até a data e hora marcadas para acolhimento de proposta, retirar ou 

substituir a proposta anteriormente apresentada, após o encerramento do recebimento de 

propostas, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pelo pregoeiro. 

7.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

7.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

7.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

7.10.1.  A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

7.10.2.  Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

7.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

7.11.1.  Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

7.11.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

7.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma da 

cláusula 7.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno. 

7.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela administração ou 
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de sua desconexão. 

7.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

7.15. Do preenchimento da proposta no sistema eletrônico 

7.15.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. O 

licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.15.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão obrigatoriamente ser informadas 

no campo próprio as especificações e marcas dos produtos ofertados, a não inserção 

de especificações e marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, implicará na 

desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente para 

classificação da proposta. 

7.15.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

7.15.3.1. Valor unitário; 

7.15.3.2. Marca; 

7.15.3.3. Fabricante; 

7.15.3.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações idênticas ou 

superiores à especificação do termo de referência: indicando, no que for 

aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.15.4. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

7.15.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

7.15.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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7.15.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

7.15.8.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.15.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o termo de 

referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, serviços, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.15.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

7.15.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

7.15.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 

previstos. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, FORMULAÇÃO DE LANCES E DO JULGAMENTO 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, no sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, na data, horário e 

local indicado neste edital. 

8.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

licitantes. 

8.3. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no termo de referência. 

8.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

8.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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contrário, levado a efeito na fase de aceitação; 

8.3.3. Os proponentes cujas propostas estiverem em desacordo com este edital serão 

comunicados da sua desclassificação, ficando desta forma impedidos de participar da 

sessão de lances. Tais proponentes poderão fazer sua manifestação de intenção de 

recurso específico no sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, após 

divulgado o vencedor do certame. 

8.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances, considerando o critério de MENOR PREÇO. 

8.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.6. Modo de disputa 

8.6.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

8.6.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

8.6.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.6.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação, no qual o licitante concorrerá com o valor de sua 

proposta, se essa não seja superior ao valor máximo para cada item estabelecido em 

edital. 

8.6.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

8.7. Formulação de lances 

8.7.1. Iniciada a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante 

será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e 

valor. 

8.7.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote. 

8.7.1.2. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha 

sido anteriormente registrado no sistema. 

8.7.1.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.7.1.4. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 

8.7.1.5. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.7.1.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

8.7.1.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar 

conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de 

lance para esse lote. 

8.7.1.8. O intervalo mínimo de diferença entre os lances enviados não poderá ser inferior 

a 1% (um por cento) do valor máximo item/lote, com arredondamento de uma 

casa decimal, relativa à parte dos centavos, sob consequência de não registrar o 

lance no sistema.  

8.7.1.8.1. Atenção! Ao formularem seus lances, os participantes deverão observar o 

valor unitário que extrapole o número de duas casas decimais após a 

vírgula (casa dos centavos). Caso isto ocorra, as ofertas com mais de duas 

casas decimais deverão ser arredondadas, sendo acatadas somente as 

duas casas decimais após a vírgula, de forma que o valor unitário ou por 

lote (com no máximo duas casas decimais após a vírgula - casa dos 

centavos), multiplicado pelo quantitativo, resulte num valor, no máximo, 

igual ao valor do último lance ofertado. 

8.7.1.8.2. O subitem acima poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo de 

valor (em moeda corrente) ou de percentuais entre os lances, que 



 
 
 

Página 25 de 55 

 

implique repercussão financeira que efetivamente diferencie uma 

proposta da outra, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n.º 

03/2013. 

8.7.2. Se o sistema do pregão eletrônico ficar inacessível por problemas operacionais com a 

desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via e-mail aos 

participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública no sítio 

eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

8.7.3. No caso de desconexão apenas do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às proponentes para recepção dos 

lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados. 

8.7.3.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 20 (vinte) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.7.4. Caberá à licitante: 

8.7.4.1. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o todo o processo do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão, inclusive no que tange aos subitens supra. 

8.8. Critérios de desempate 

8.8.1. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

8.8.2. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.8.2.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

8.8.2.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta lei; 

8.8.2.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.8.2.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

8.8.3. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

8.8.3.1. Empresas estabelecidas no território do estado ou do distrito federal do órgão ou 

entidade da administração pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de município, no território do estado 

em que este se localize; 

8.8.3.2. Empresas Brasileiras; 

8.8.3.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 

8.8.3.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n.º 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

8.9. Negociação 

8.9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

8.9.1.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido pela administração. 

8.9.1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.9.1.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

8.9.2. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8.10. Da Fase de Julgamento 

8.10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
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conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/2021, legislação correlata e o 

estabelecido no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

8.10.1.1. Sicaf; 

8.10.1.2. Cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas - CEIS, mantido pela 

controladoria geral da união 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

8.10.1.3. Cadastro nacional de empresas punidas – CNEP, mantido pela controladoria 

geral da união (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

8.10.3. Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências 

impeditivas indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas. (IN n.º 

3/2018, Art. 29, caput) 

8.10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN n.º 3/2018, Art. 29, §1º). 

8.10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN n.º 3/2018, Art. 29, §2º). 

8.10.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.10.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPP, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com o edital. 

8.10.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da 

IN SEGES n.º 73, de 30 de setembro de 2022. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.10.6. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, 

informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções 

coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela administração: 

8.10.6.1. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização 

obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se 

exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados 

por cada licitante/contratado. 

8.10.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.10.7.1. Que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado em edital ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível, conforme entendimento do 

Tribunal de Contas da União - (Acórdão n.º 1455/2018 - TCU - plenário). 

 

“Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração”. 

 

8.10.7.1.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 

pela Administração. 

8.10.7.1.2. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

8.10.7.1.2.1. A licitante deverá demonstrar a viabilidade de sua proposta por 

meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 

contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste 

pregão. 

8.10.7.1.3. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
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da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada 

diligência para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se 

adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

8.10.7.1.3.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de 

justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de 

inexequibilidade; 

8.10.7.1.3.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

8.10.7.1.3.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a 

administração ou com a iniciativa privada; 

8.10.7.1.3.4. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo 

proponente; 

8.10.7.1.3.5. Consultas às secretarias de fazenda federal, distrital, estadual ou 

municipal; 

8.10.7.1.3.6. Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 

normativas em dissídios coletivos de trabalho; 

8.10.7.1.3.7. Levantamento de informações junto ao ministério do trabalho e 

emprego, e junto ao ministério da previdência social; 

8.10.7.1.3.8. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou 

similares; 

8.10.7.1.3.9. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais 

como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e 

fabricantes; 

8.10.7.1.3.10. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados 

por órgãos de pesquisa; 

8.10.7.1.3.11. Estudos setoriais; 

8.10.7.1.3.12. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições 

excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a 

prestação dos equipamentos; 

8.10.7.1.3.13. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

8.10.7.1.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
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proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

Lei. 

8.10.7.2. Que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições 

fixados neste edital; 

8.10.7.3. Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 

proponentes; 

8.10.7.4. Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria 

sessão; 

8.10.7.5. Que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de 

outras propostas, ou de subsídios condicionados que não estejam autorizados 

em lei, ou se refiram a repasse de descontos ou de isenção de tributos ou ainda 

aquelas em desacordo com o edital, ou qualquer norma jurídica aplicável à 

contratação. 

8.10.7.6. Que após diligências não forem corrigidas ou justificadas. 

8.10.7.7. Ainda, para fins de julgamento das propostas, o pregoeiro levará em conta: 

8.10.7.7.1. As especificações contidas no edital; 

8.10.7.7.2. A procedência; 

8.10.7.7.3. O padrão determinado; 

8.10.7.7.4. Se produto atende eficazmente a finalidade dele naturalmente que se 

espera. 

8.10.8.  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

8.10.9.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

8.10.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no mínimo 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.10.11. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
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complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 

(três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10.11.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 

por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta; 

8.10.11.2. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo pregoeiro; 

8.10.11.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto 

a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 

previstos nos subitens acima, o pregoeiro exigirá que o licitante classificado 

em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.11. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de classificação. 

8.12. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de funcionários da 

prefeitura ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 

decisão. 

8.13. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente e assim sucessivamente na ordem de classificação. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
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confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados. 

9.1.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar por igual período o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.1.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no 

item anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

9.2.  A proposta deverá conter: 

9.2.1. A proposta, deverá ser enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

devendo atender todas as especificações técnicas obrigatórias do edital e anexos sob 

pena de desclassificação. 

9.2.2. A proposta de preços deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante no 

ANEXO III (modelo de proposta), vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, 

sob pena de desclassificação, devendo conter: 

9.2.2.1. Ser datilografada ou digitada, em uma via com o timbre ou com a identificação 

dos dados do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 

técnicas de uso corrente, ser redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, devidamente ser datada e assinada pelo representante legal da 

licitante; 

9.2.2.2. Indicar a razão social da licitante, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e 

endereço eletrônico (e-mail), para contato; 

9.2.2.3. Indicar o nome completo, RG, CPF, contato telefônico, e-mail do preposto 

responsável para contato, para representar a licitante durante a execução da Ata 

de Registro de Preços; 

9.2.2.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante, para fins de 

pagamento; 

9.2.2.5. Conter todas as especificações do objeto, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência; 

9.2.2.6. Constar o preço do bem ofertado em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso; 

9.2.2.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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9.2.2.8. No preço proposto para o objeto, que deverá ser expresso em moeda corrente 

nacional (real), com apenas duas casas decimais (00) para o(s) preço(s) 

unitário(s) e global, e deverão estar inclusas todas as despesas, bem como os 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente, necessários a plena execução do objeto da 

licitação, não sendo admitidos acréscimos, encargos ou quaisquer outras 

despesas. 

9.2.2.9. Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação; 

9.2.2.10. Ser declarada expressamente que os preços contidos na proposta incluem 

todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 

incidentes, materiais, serviços, encargos, lucro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto; 

9.2.2.11. Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

9.3. Poderá ser solicitado de maneira auxiliar para o exame das propostas e da verificação das 

especificações dos produtos, se houver, o manual de instruções, ficha técnica do produto, 

ficha de informação sobre segurança do produto – FISPQ, catálogo ou prospecto do material 

cotado totalmente legível, ou outro documento que contiver todas as informações 

necessárias para comparar o seu descritivo técnico com o solicitado no edital. 

9.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos 

fornecidos ao município de Borrazópolis sem ônus adicionais. 

9.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e 

seus anexos, que sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento. 

9.6. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos, destarte, os participantes deverão ter 

pleno conhecimento das condições do objeto da licitação. Deverão ser verificadas as 

características, quantidades estimadas e condições dos produtos a serem fornecidos, a forma 
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e o local onde os bens serão entregues, não podendo ser invocado em nenhum momento, 

desconhecimento destes pontos como elemento impeditivo da correta formulação da 

proposta ou atendimento às disposições contratuais. 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Após a fase dos lances, de análise e julgamento das propostas passa-se então a fase de 

habilitação que visa aferir se a pessoa interessada em contratar com a administração 

preenche os requisitos e as qualificações para a adequada execução do objeto licitado, 

tendo por fim garantir o adimplemento das obrigações firmadas na Ata de Registro de 

Preços, nos termos dos Arts. 62 a 70 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

10.2. Para a habilitação dos licitantes, será exigida a documentação relativa: 

10.2.1. À Habilitação Jurídica (Art. 66, Lei 14.133/21): 

10.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

10.2.1.2. Empresário individual: inscrição no registro público de empresas mercantis, a 

cargo da junta comercial da respectiva sede; 

10.2.1.3. Microempreendedor individual - MEI: certificado da condição de 

microempreendedor individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

10.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no registro público de empresas 

mercantis, a cargo da junta comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

10.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no diário oficial da união e arquivada na junta comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no registro civil de pessoas 

jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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seus administradores; 

10.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no registro civil das pessoas jurídicas ou no registro público de 

empresas mercantis onde opera, com averbação no registro onde tem sede a 

matriz; 

10.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na junta comercial ou 

inscrito no registro civil das pessoas jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o Art. 107 da Lei n.º 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.2.1.9. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.2.2.  À Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (Art. 68, Lei 14.133/21): 

10.2.2.1. Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (CNPJ), mediante 

apresentação do comprovante de inscrição emitido pela secretaria da receita 

federal; 

10.2.2.2. Prova de regularidade com a fazenda nacional, mediante a apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela secretaria da receita federal do Brasil 

(SRFB) e pela procuradoria-geral da fazenda nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à dívida ativa da união (DAU) por elas 

administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais 

previstas nas alíneas "A", "B" e "C" do parágrafo único do artigo 11 da Lei 

Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às 

contribuições devidas, por lei, a terceiros; 

10.2.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a fazenda estadual relativa aos tributos 

estaduais, mediante apresentação de certidão negativa de débito ou certidão 

positiva com efeito de negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

10.2.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a fazenda municipal relativa aos tributos 

municipais da sede da proponente, mediante apresentação de certidão negativa 

de débito ou certidão positiva com efeito de negativa ou documento 
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equivalente do município do domicílio ou sede do licitante, na forma da lei; 

10.2.2.5. Prova de regularidade perante o fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS, 

mediante apresentação do certificado de regularidade do FGTS – CRF, fornecido 

pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

10.2.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), 

emitida com base no art. 642-a da consolidação das lei do trabalho, 

acrescentado pela Lei n.º 12.440, de 7 de julho de 2011, e na resolução 

administrativa n.º 1470/2011 do Tribunal Superior do Trabalho, de 24 de agosto 

de 2011. 

10.2.3. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

10.2.4. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

10.2.5. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro 

de Preços. 

10.2.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

10.2.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável 

por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.2.7.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
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impede que o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

10.2.7.2. A declaração do vencedor acima referida será realizada no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de 

regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 

10.2.7.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções 

previstas neste edital, sendo facultado ao pregoeiro convocar o autor do menor 

lance seguinte aos já convocados para apresentar sua documentação de 

habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores 

dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 

estabelecido pelo instrumento convocatório, ou revogar a licitação. 

10.2.8. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em 

qualquer das vedações do artigo 3°, § 4°, da Lei Complementar n.º 123/2006, não 

poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal. 

10.2.9. O pregoeiro poderá consultar o portal da transparência do governo federal 

(www.portaldatransparencia.gov.br), seção “despesas - gastos diretos do governo - 

favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos 

valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o 

limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais, previsto no artigo 3°, 

inciso II, da Lei Complementar n.º 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata 

o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício 

considerado. 

10.2.9.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também 

abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das 

ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da 

licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% 

(vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°- A e 12, da Lei Complementar n.º 

123, de 2006. 

10.2.9.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 

legal, o pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n.º 123, 

de 2006, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

10.2.10. À Qualificação Econômico-Financeira (Art. 69, Lei 14.133/21): 

10.2.10.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou 

certidão que comprove plano de recuperação acolhido ou homologado 

judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física - Lei n.º 14.133, 

de 2021, Art. 69, Inciso II. 

10.2.11. À Qualificação Técnica (Art. 67. Lei 14.133/21): 

10.2.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de pelo menos 1 (um) atestado que demonstre a capacidade 

operacional equivalente ou superior, emitido por pessoa física ou jurídica de 

direito público ou privado. 

10.2.11.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de 

forma concomitante. 

10.2.11.1.2. O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial. 

10.2.11.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato ou Ata de Registro de 

Preços que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

10.2.11.2. Tratando-se de participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

10.2.11.2.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas 

de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade 

da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei n.º 5.764, de 1971; 
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10.2.11.2.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

10.2.11.2.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à execução contratual; 

10.2.11.2.4. O registro previsto na Lei n.º 5.764, de 1971, art. 107; 

10.2.11.2.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 

dos cooperados que executarão a Ata de Registro de Preços; 

10.2.11.2.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 

da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da 

assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

10.2.11.2.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 

art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, 

de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

10.2.12. Declarações e outros documentos: 

10.2.12.1. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital 

e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

10.2.12.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação; 

10.2.12.3. Declaração do licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, 

empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 anos, em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal; 

10.2.12.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
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com deficiência e para reabilitado da previdência social, previstas em lei e em 

outras normas específicas; 

10.2.12.5. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, nos termos do 

inciso I, do artigo 63, da Lei Federal n.º 14.133/21; 

10.2.12.6. Para o fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do Art. 4º, da lei n.º 14.133/21; 

10.2.12.7. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal. 

10.2.13. As declarações exigidas no subitem acima serão consultadas no sistema compras 

governamentais. 

10.3. Disposições Gerais da Habilitação 

10.3.1. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

10.3.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.3.3. A licitante não pode possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no cadastro 

nacional de empresas inidôneas e suspensas (CEIS), da CGU, disponível no portal da 

transparência (www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis), no cadastro nacional 

de condenações cíveis por ato de improbidade administrativa (CNCIA), do CNJ, por 

meio de consulta a ser realizada no sítio 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) e no cadastro de 

impedidos de licitar do TCE/PR 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). 

10.3.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, no caso do 

cadastro nacional de condenações cíveis por ato de improbidade administrativa 

(CNCIA), do CNJ, também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
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ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o poder público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.3.5. A habilitação será verificada por meio do SICAF, e por meio da documentação 

complementar especificada neste edital. 

10.3.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN n.º 3/2018, Art. 4º, §1º, e Art. 6º, §4º). 

10.3.5.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN n.º 3/2018, art. 7º, caput). 

10.3.5.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. (IN n.º 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.3.6. Os documentos abrangidos pelo SICAF são os relativos à: 

10.3.6.1. Habilitação jurídica; 

10.3.6.2. Qualificação econômico-financeira; 

10.3.6.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista. 

10.3.7. Ao licitante inscrito no SICAF, cuja documentação relativa à regularidade fiscal, 

trabalhista e à qualificação econômico-financeira encontrar-se vencida no referido 

sistema, será facultada a apresentação da documentação atualizada ao pregoeiro no 

momento da habilitação. 

10.3.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.3.9. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

10.3.10. Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será 

considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas 

respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos 

documentos de habilitação. 

10.3.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
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registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 

sido feito em obediência ao disposto na Lei n.º 14.133/2021. 

10.3.12. Todos os documentos deverão ser apresentados: 

10.3.12.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, 

deverão sempre ser apresentados em nome da licitante e com o número do 

CNPJ; 

10.3.12.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 

10.3.12.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

10.3.12.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por 

cartório. 

10.3.13. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

país, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

10.3.14. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

país, para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no país e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto n.º 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

10.3.15. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor 

juramentado. 

10.3.16. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

10.3.16.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e a habilitação exigir requisitos econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 30 % para o consórcio em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais. 
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10.3.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

10.3.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei n.º 

14.133/21, art. 64, e IN n.º 73/2022, Art. 39, §4º): 

10.3.18.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

10.3.18.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

10.3.19. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.3.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

10.3.21. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação (Art. 4º do Decreto n.º 8.538/2015). 

10.3.22. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste edital. 

10.3.23. Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance e, 

se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, 

desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento 

convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

10.3.24. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 

pregoeiro o declarará vencedor. 

10.4. Do Encaminhamento dos Documentos de Habilitação  
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10.4.1. Os documentos de habilitação não abrangidos pelo SICAF ou desatualizados nos 

cadastros anteriores, deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

10.4.1.1. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 

prevista neste edital, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos, 

durante o qual, qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer; 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n.º 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

11.4. O recurso e a contrarrazões deverão ser manifestados e encaminhados em campo próprio 

do sistema, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no sítio: www.gov.br/compras. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

http://www.gov.br/compras
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(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a 

contratação. 

11.11. Não havendo recurso, o pregoeiro encaminhará o procedimento à autoridade superior 

para adjudicação e homologação. 

11.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

Departamento de Licitações, sediado na Prefeitura do Município de Borrazópolis, Praça da 

República, n.º 28, centro, CEP 86.925-000, cidade de Borrazópolis - Estado do Paraná. 

11.13. A publicidade do processo, dos julgamentos, dos eventuais recursos e decisões 

administrativas se dará nos seguintes endereços: www.borrazopolis.pr.gov.br - Portal da 

Transparência - Licitações e disponibilizados também no endereço: www.gov.br/compras. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

12.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

12.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela administração. 

12.3. Serão formalizados tantas Ata de Registro de Preços quantos forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no termo de referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

12.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

http://www.borrazopolis.pr.gov.br/
http://www.gov.br/compras
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disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

12.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

12.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

12.7. Farão parte da Ata, independentemente de suas transcrições, as condições estabelecidas 

neste edital. 

12.8. A pessoa que assinar a Ata deverá demonstrar que possui poderes para praticar o ato, 

mediante a apresentação de cópias autenticadas dos atos constitutivos, alterações e demais 

documentos necessários à comprovação de seus poderes. 

12.9. Em caso de recusa ou impossibilidade do licitante vencedor em assinar a ata, executar o 

objeto, ou quando não fizer a comprovação referida no item anterior, o tribunal de contas 

adotará as providências cabíveis à imposição de sanção, bem como convocará os licitantes 

remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos 

habilitadores e feita a negociação, contratar com a administração. 

13. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

13.1. A Lei de Improbidade Administrativa, Lei Federal n.º 8.429/1992 alterada pela Lei n.º 14.230, 

de 2021, e a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a 

execução deste edital nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a 

quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 

fraudar o equilíbrio econômico financeiro na Ata de Registro de Preços, seja de forma direta 

ou indireta quanto ao objeto, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores 

e colaboradores ajam da mesma forma. 

13.2. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e execução do objeto contratual.  
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13.3. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

13.3.1. "Prática Corrupta"1: significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo 

indevido a ação de terceiros; 

13.3.2. "Prática Fraudulenta"2: significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de 

forma intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o 

objetivo de obter beneficio financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a 

intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação; 

13.3.3. "Prática Colusiva"3: significa uma combinação entre duas ou mais partes visando 

alcançar um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra 

parte; 

13.3.4. "Prática Coercitiva"4: significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou 

causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua 

propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma parte; 

13.3.5. "Prática Obstrutiva": significa: deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar 

provas em investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo 

de impedir materialmente uma investigação de alegações de prática corrupta, 

fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer 

parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos 

relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou atos que tenham como 

objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos de promover inspeção ou 

auditoria. 

13.4. Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 

                                                      
1
 Para os fins deste parágrafo, "terceiros" refere-se a um funcionário público que atue no processo aquisição ou na 

execução do contrato. Nesse contexto, "funcionário público" inclui a equipe de apoio e os funcionários de outras 

organizações que examinam ou tomam decisões sobre aquisição. 

2
 Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um funcionário público; os termos "benefício" e "obrigação" são relativos 

ao processo de aquisição ou à execução do contrato; e o "ato ou omissão" tem como objetivo influenciar o processo de 

aquisição ou a execução do contrato. 

3
 Para os fins deste parágrafo, o termo "partes" refere-se aos participantes do processo de aquisição (inclusive funcionários 

públicos) que tentam por si mesmos ou por intermédio de outra pessoa ou entidade que não participe do processo de 

aquisição ou seleção simular a concorrência ou estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos ou ter acesso às 

propostas de preço ou demais condições de outros participantes. 

4
 Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um participante do processo de aquisição ou da execução do contrato. 
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pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que está 

prefeitura inspecione os documentos referentes à apresentação das propostas e à execução 

da Ata de Registro de Preços, e os submeta a inspeção ou auditoria por profissionais 

designados. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

14.1.3. Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar a Ata de Registro de Preços ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração. 

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

14.1.5. Fraudar a licitação; 

14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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14.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. Advertência; 

14.2.2. Multa; 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública; 

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual, incidente sobre o valor adjudicado e/ou Ata de 

Registro de Preços, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nas cláusulas “14.1.1”, “14.1.2” e “14.1.3” a multa será de 

15% do valor do edital de licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nas cláusulas “14.1.4”, “14.1.5”, “14.1.6”, “14.1.7” e 

“14.1.8” a multa será de 30% do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 

14.5. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada por processo 

administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a administração, o valor da multa 

aplicada será inscrito na “dívida ativa” para cobrança judicial. 

14.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa. 

14.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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14.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nas cláusulas “14.1.1”, “14.1.2” e 14.1.3” quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da administração pública direta e indireta da prefeitura municipal de 

Borrazópolis, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas cláusulas “14.1.4”, “14.1.5”, 

“14.1.6”, “14.1.7” e “14.1.8” bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

“14.1.1”, “14.1.2” e “14.1.3” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, 

descrita na cláusula “14.1.3” caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 

e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 

ou entidade promotora da licitação. 

14.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

14.12. A multa poderá ser aplicada juntamente com o impedimento de licitar e contratarou com a 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 
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14.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

14.15. Não serão reconhecidos os recursos vencidos os respectivos prazos legais. 

14.16. O recurso deverá ser em 01 (uma) via, impressa em papel, com o timbre ou com a 

identificação dos dados do licitante ou contratado: (cnpj/cpf, razão social/nome completo, 

endereço completo, e-mail e telefone), ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, conter o número deste chamamento público, a descrição precisa do objeto. 

14.16.1. O recurso deverá ser datado e assinado pelo postulante ou pelo seu representante 

legal, será formulado por escrito e conterá os seguintes requisitos: I - órgão ou 

autoridade administrativa a que se dirige; II - qualificação do postulante, com 

indicação do domicílio; III - instrumento de mandato, quando assistido por 

representante legal; IV - local para recebimento das comunicações, inclusive 

endereço eletrônico, se for o caso; V - pedido, com exposição dos fatos e 

fundamentos; VI - indicação das provas que pretende ver juntadas aos autos e que 

se encontrem em poder do órgão ou entidade competente para apreciação do 

pedido. 

14.16.2. E, poderão ser protocolados: 

14.16.2.1. Junto ao departamento de licitação, sediado Prefeitura do município de 

Borrazópolis, Praça da República, n.º 28, centro, CEP 86.925-000, cidade de 

Borrazópolis - Estado do Paraná, em dias úteis, no horário de 08:00 às 11:30 e 

das 13:00 às 17:30 horas. Registrando-se a data de sua entrega mediante 

protocolamento, observando-se o horário de expediente. 

14.16.2.2. Por meio eletrônico via internet através do e-mail 

licitacao@borrazopolis.pr.gov.br, observada a antecedência mínima supra 

para o recebimento, relativa a cada petição, neste caso sendo compreendido 

horário máximo até às 17:00 horas, recomenda-se ainda, que, comunique o 

departamento de licitação através do fone/fax (43) 3437 1116, para confirmar 

o recebimento. 

mailto:licitacao@borrazopolis.pr.gov.br
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14.16.2.3. No caso de encaminhamento por via postal (sedex ou registrado com “ar”), o 

recurso à protocolar, deve vir em envelope devidamente fechado, registrando-

se a data de sua entrega mediante protocolamento. O recurso deverá ser 

acondicionado em um envelope, devidamente fechado (lacrado), de forma a 

não permitir sua violação, constando de sua face: 

 

À 

Prefeitura do município de Borrazópolis 

Att. ___________________________(nome da autoridade que proferiu a decisão) 

Recurso Administrativo 

Praça da República, n.º 28, centro, CEP 86.925-000, cidade de Borrazópolis - Estado do Paraná. 

Pregão Eletrônico n.º XXX/XXXX  

Razão social do licitante: 

CNPJ n.º: 

 

14.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.18. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

14.19. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus 

documentos de habilitação e eventuais amostras. O está municipalidade não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

15.2. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo 

desde a realização da sessão pública, exceto nos casos previstos no artigo 64 da Lei Federal 

n.º 14.133/21. 
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15.3. A Prefeitura do Município de Borrazópolis não se responsabiliza pelo conteúdo e 

autenticidade de cópias deste edital obtidas por meio de terceiros. 

15.4. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 

15.6. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

15.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.8. Revogação e anulação: 

15.8.1. Fica assegurado ao município de Borrazópolis o direito de revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

15.8.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 

nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

15.8.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

15.8.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

administração. 

15.8.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público 

ou aos demais interessados. 

15.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.11. Na hipótese de divergência entre este edital e as condições apresentadas pelos licitantes 

em suas propostas, prevalecerão sempre os termos deste edital. 

15.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base na legislação 
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vigente. 

15.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

15.14. Na contagem dos prazos constantes do presente edital, observar-se-á o disposto no art. 

183 da Lei Federal n.º 14.133/21, excluindo-se o dia de início e incluindo-se o dia de 

vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na administração. 

15.15. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

Departamento de Licitações, sediado na Prefeitura do Município de Borrazópolis, Praça da 

República, n.º 28, centro, CEP 86.925-000, cidade de Borrazópolis - Estado do Paraná. 

15.16. Os autos do processo de licitação estarão disponíveis no endereço eletrônico: 

www.borrazopolis.pr.gov.br - Portal da Transparência – Licitações. 

15.17. O foro competente para dirimir questões oriundas do presente edital, será o do Município 

de Faxinal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16. INTEGRAM O PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 

I Termo de Referência; 

II Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar; 

III Modelo de Proposta de Preços; 

IV Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

 

Borrazópolis/PR, 26 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

__________________________________ 

Dalton Fernandes Moreira 

Prefeito Municipal 

http://www.borrazopolis.pr.gov.br/


 
 
 

 

 

ANEXO III 

 

Ao município de Borrazópolis/PR 

Processo Administrativo n.º ___/2024 

Pregão Eletrônico n.º ___/2024 

Razão Social: _______________________________________________________________  

CNPJ n.º: ___________________________________________________________________ 

Endereço _________________________________________________, n.º: ______________ 

Banco: ________________ Agência: ________________ Conta Corrente: _______________ 

Telefone: ___________________________________________________________________  

E-mail: _____________________________________________________________________ 

Preposto: ___________________________________________________________________ 

RG n.º: _____________________________________________________________________ 

CPF n.º: ____________________________________________________________________ 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
Pela presente, apresentamos nossa proposta para a Aquisição de produtos de higiene íntima, em 
conformidade com a Deliberação nº. 078/2022 CEDCA/PR, contendo a quantidade abaixo descrita e 
conforme termo de referência do edital de Pregão Eletrônico n.º _________/2024. 

Lote 01 – (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

Lote Item Descritivo Unid. Quant. Valor Unit.  Valor Total 

xx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxx xx R$ xx.xxx,xx R$ xx.xxx,xx 

Total R$ xx.xxx,xx 

Valor Total: xx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos, tributos, todas e quaisquer 
despesas de responsabilidade da licitante que, direta ou indiretamente, decorram da execução do 
objeto licitado. 
Validade da proposta (mínimo 60 (sessenta) dias corridos). 
 

 , em de de 2024. 

 

______________________________________ 

Identificação e assinatura do representante legal da licitante 

RG n.º____________________________ 

CPF n.º____________________________ 



 
 
 

 

 

 

Observação: 

- Além do exigido no edital, será desclassificada a proposta que não conter a descrição 

precisa dos produtos/serviços ofertados equivalente à do produto solicitado; 

- A proposta que não contiver o(s) valor(es) unitário(s) de cada item, ou que ofertar preço 

acima do valor máximo unitário estipulado, será desclassificada para o item respectivo. 

- O item que contiver objeto ofertado em desconformidade ou incompatível com as 

descrições no anexo I deste edital será desclassificado em seu todo, (lote/item). 

- O valor unitário e total de cada item deverá estar expresso por algarismos, e total geral 

em algarismos e por extenso.  

- Além do exigido no edital, será desclassificada a proposta que não conter a descrição 

precisa do bem ofertado equivalente à do bem solicitado neste edital. A descrição do objeto da 

presente licitação deverá constar obrigatoriamente a marca/fabricante do(s) produto(s) ofertado(s) 

(se houver), a qual deverá ser apresentada apenas 01 (uma) marca/fabricante para cada lote/item.  

- Obs: Este anexo é simplesmente um modelo para elaboração da proposta, portanto, cada 

licitante apresentará a sua própria planilha. Cada licitante é responsável pela apresentação da sua 

proposta de preços. 

 



 
 
 

 

 

 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 
(papel timbrado da licitante) 

 

À Pregoeira e equipe de apoio, 

Prefeitura Municipal de Borrazópolis, Estado do Paraná 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 

(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que 

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
 
1) Declaramos estarmos cientes e concordarmos com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório, respondendo pela veracidade das informações prestadas na 

forma da lei, conforme art. 63, inciso I e §1º da Lei n° 14.133/21. 

2) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, que não 
empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
3) Declaramos não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

4)  Declaramos cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para 

licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
6) Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do §1º, do artigo 9º da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
 
 

 

 

7) Declaramos para os devidos fins de direito, que nos comprometemos a atender a todos os 
termos da Lei n° 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD e suas atualizações, realizando 
o tratamento dos dados pessoais, tanto em meio físico como digital, seja de pessoas físicas ou 
jurídicas de direito público ou privado. 
8) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e 
CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 
Preços/Contrato. 

9) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 

concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte 

endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: () 
 

10) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido 

de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 

como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
11) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de 
Preços/Contrato, referente ao Pregão Eletrônico Nº xx/2024 e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro 
de Preços/Contrato. 

 
 
 

.............................................................................., ........, ...................................  de 2024. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

 

ANEXO V 

 
Processo Administrativo n.º ___/2024 
Pregão Eletrônico n.º ___/2024 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

Ata de Registro de Preços para a contratação de outros serviços de 
terceiros - pessoa jurídica, que entre si celebram a Prefeitura do 
Município de Borrazópolis e a empresa ______________________, 
nos termos e condições que se reciprocamente outorgam e se 
comprometem, para o fim que abaixo se especifica de acordo com 
o processo de licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º 
___/2024, Procedimento Administrativo n.º ___/2024, Ata de 
Registro de Preços n.º ___/2024. 

 
A Prefeitura do Município de Borrazópolis, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 75.740.829/0001-20, sediada na praça da república, n.º 28, Centro, CEP 86.925-000, Cidade 
de Borrazópolis - Estado do Paraná, denominada contratante, neste ato representado pelo senhor 
prefeito Dalton Fernandes Moreira, brasileiro, casado, inscrito no cadastro de pessoa física n.º 
616.426.229-15, portador da cédula de identidade n.º 4.255.913-0 / SESP-PR, de acordo com as 
atribuições que lhe foram conferidas, em conformidade com o resultado do Pregão Eletrônico n.º 
____/2024, devidamente homologada, resolve, CONTRATAR com a empresa 
__________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 
______________, portadora do endereço eletrônico e-mail: ____________________, telefone: (__) 
_____-_____, sediada na ______________________, n.º _____, bairro:__________, CEP __.____-
____, Cidade de _______________ - Estado ______________________, denominada contratada, 
neste ato representada pelo(a) SR. ________________, brasileiro(a), inscrito(a) no cadastro de pessoa 
física sob o n.º ___.___.___-__, portador(a) da cédula de identidade sob o n.º _______________  
SESP/__, de acordo com os valores ofertados no certame e atendendo as condições previstas no edital 
e seus anexos, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 
no Decreto Municipal n.º 017/2024, de 11 de março de 2024, e em conformidade com as disposições 
a seguir: 
1. DO OBJETO 

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene íntima, 
em conformidade com a Deliberação nº. 078/2022 CEDCA/PR, especificado(s) no(s) item(ns) do 
Termo de Referência, anexo I, do edital de licitação supra, que é parte integrante deste Ata de 
Registro de Preços, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 
2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, QUANTITATIVOS E PREÇOS 

2.1. O preço contratados, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Lote 01 – (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

mailto:manulonhospitalar@gmail.com


 
 
 

 

 

Lote 
Ite

m 
Descritivo Unid. Quant. Valor Unit.  Valor Total 

xx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxx xx R$ xx.xxx,xx R$ xx.xxx,xx 

Total R$ xx.xxx,xx 

ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Borrazópolis. 

3.2. Além do gerenciador, não há outros órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

preços. 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
 
5. DA VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
6. DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no Órgão Oficial do Município, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, 

conforme art. 84 da Lei n° 14.133/21. 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação 

e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133 de 1º 

de abril de 2021. 

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021. 

6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 



 
 
 

 

 

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços 

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata. 

6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; e 

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 10. 

6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133 de 2021. 

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá: 

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 



 
 
 

 

 

6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

7. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados;  

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem 

da anualidade e o índice previstos para a contratação;   

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

 

8. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção de contratação mais vantajosa. 



 
 
 

 

 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 6.7. 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou 

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 



 
 
 

 

 

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

10.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 

2º, do Decreto nº 11.462 de 2023; ou 

10.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133 de 2021. 

10.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou 

IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 



 
 
 

 

 

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

10.4.1. Por razão de interesse público; 

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 

3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462 de 2023.  

 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no item 12 do edital. 

11.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

12. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Edital, Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar anexos ao 

edital. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Borrazópolis/PR ...... de ................. de 2024. 

 

........................ 

Prefeito Municipal 

 

........................ 

Representante Legal do Licitante 

2.2.  


